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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  374/2018 

Referência: Processo nº A-1135/1996 V7 T1 

Interessado(a): PAULO MANUEL DA SILVA 

 
EMENTA: Regulariza obra ou serviço realizado pelo interessado com o 
recolhimento da devida ART. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo A-1135/1996 V7T1 que trata do pedido de 
regularização de obras/serviços concluídos sem a devida ART; Considerando os artigos 
7º, 45 e 46 da Lei Federal nº 5.194, de 1966; considerando a Lei Federal nº 6.496, de 
1977; considerando as Resoluções Confea nº 1025/09 e 1050/13; considerando o artigo 
22 da Resolução CONFEA nº 218/73; considerando a atividade desenvolvida pelo 
profissional e suas atribuições, DECIDIU pela regularização de obra ou serviço 
realizado pelo interessado, com o recolhimento da devida ART. Coordenou a 
reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram favoravelmente 
os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; Claudia Cristina 
Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales Brugnoli da Cunha; 
Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de Faria Souza; José 
Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque Cavalcanti; Marcelo 
Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; Valter Domingos Idargo 
e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  375/2018 

Referência: Processo nº A-509/2018 

Interessado(a): SANDRA BARANA 

 
EMENTA: Cancela a ART nº 28027230180294979 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo A-509/2018 que trata do pedido de 
cancelamento da ART nº 28027230180294979 (fl. 03), emitida pela Eng. Quim. Sandra 
Barana, pois conforme declarado às folhas 02 o serviço indicado na ART não foi 
acompanhado em sua totalidade por ela, acompanhou apenas uma parte das atividades 
para a qual emitiu nova ART “ART 28027230180294903 e sua retificadora 
28027230180973646 – fls. 04 e 05) registrando somente as atividades que exerceu; 
Considerando o item 10 do Manual de Procedimentos Operacionais (MPO)- anexo da 
Decisão Nomativa nº85/11 do CONFEA, considerando os artigos 21, 22, 23 da Resolução 
nº 1.025/09 do CONFEA, em especial o § 1º do art. 23, DECIDIU pelo cancelamento 
da ART 28027230180294979. Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo 
Alexandre Prado. Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa 
Junior; Balmes Vega Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; 
Gislaine Cristina Sales Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes 
Junior; Jorge Joel de Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley 
de Albuquerque Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo 
de Gouveia; Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos 
contrários nem abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  376/2018 

Referência: Processo nº C-1176/2017 C4 

Interessado(a): CREA-SP 

 
EMENTA: Responde consulta técnica à Geóloga Lilian Pimentel Diniz dos Santos que em 
relação à operação de “Barragens de Mineração”, engenheiros químicos podem 
ser responsáveis por atividades e processos que envolvam, dentre outros: 
Engenharia das reações químicas; Balanços de massa e de energia; 
Termodinâmica da Engenharia Química; Operações unitárias envolvendo 
transferência de calor e de massa; Operações unitárias envolvendo sistemas 
particulados; Simulação, otimização e controle de processos químicos; Análise, 
síntese, projeto e segurança de processos, que envolvam reações  químicas, 
físico-químicas e bioquímicas; Tratamento de água; Tratamento de efluentes; 
Análises, caracterização e tratamento de resíduos. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo C-1176/2017 C4 que trata de consulta técnica 
feita pela Geóloga Lilian Pimentel Diniz dos Santos, que questiona, à luz da Portaria 
DNPM 70.389 de junho de 2017, que trata sobre a Política Nacional de Segurança de 
Barragens, quais profissionais podem ser responsáveis pela operação de barragens de 
rejeitos, utilizadas em empresas de mineração e considerando que são citadas outras 
modalidades na consulta da interessada; considerando que as atribuições dos 
Engenheiros Químicos estão relacionadas no artigo 7º da Lei no 5.194/1966; 
considerando que estas atribuições são combinadas com as atividades relacionadas no 
artigo 5º da Resolução CONFEA 1.073, de 2016; considerando que as atribuições e 
atividades citadas são combinadas para o desempenho das competências relacionadas no 
artigo 17 da Resolução CONFEA nº 218, de 29 de junho de 1973; DECIDIU que, em 
relação à consulta formulada pela interessada, referente à operação de 
“Barragens de Mineração”, observadas as considerações acima, pode-se afirmar 
que engenheiros químicos podem ser responsáveis por atividades e processos 
que envolvam, dentre outros: Engenharia das reações químicas; Balanços de 
massa e de energia; Termodinâmica da Engenharia Química; Operações 
unitárias envolvendo transferência de calor e de massa; Operações unitárias 
envolvendo sistemas particulados; Simulação, otimização e controle de 
processos químicos; Análise, síntese, projeto e segurança de processos, que 
envolvam reações  químicas, físico-químicas e bioquímicas; Tratamento de 
água; Tratamento de efluentes; Análises, caracterização e tratamento de 
resíduos devendo as Câmaras Especializadas de Geologia e Engenharia de Minas 
e de Engenharia Civil ser igualmente consultadas, para emitirem parecer acerca 
das responsabilidades que podem ser assumidas por profissionais destas 
modalidades. Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. 
Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega  
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Continuação da Decisão CEEQ/SP nº 376/2018.... 

 
 
 
Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08  de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  377/2018 

Referência: Processo nº C-330/1979 v4 

Interessado(a): FACULDADE DE ENGENHARIA QUÍMICA DA UNICAMP 

 
EMENTA: Concede atribuições aos egressos de 2018 do curso de Engenharia 
Química da Faculdade de Engenharia Química da UNICAMP, com o título 
profissional de “Engenheiro(a) Químico(a)”  

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo C-330/1979 v4 que trata do referendo das 
atribuições, do título profissional e das atividades e competências estendidas pela 
unidade de origem aos egressos de 2018 do curso de Engenharia Química da Faculdade 
de Engenharia da UNICAMP; Considerando que não houve alterações na estrutura 
curricular para os egressos de 2018 do curso de Engenharia Química da UNICAMP; 
Considerando o disposto na alínea “d” do art. 46 da Lei Federal nº 5.194, de 1966; 
Considerando a Resolução Confea nº 1.007, de 2003; Considerando a Resolução Confea 
nº 218/73; Considerando a Resolução nº 1073/2016; e Considerando a Tabela de Títulos 
Profissionais do Sistema Confea/Crea, instituída pela Resolução Confea nº 473, de 2002, 
DECIDIU pela concessão das atribuições previstas no art. 7º da Lei nº. 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, combinadas com as atividades relacionadas no art. 5º 
da Resolução nº. 1.073, de 2016, para o desempenho das competências 
relacionadas no art. 17 da Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, do 
Confea, aos egressos de 2018 do curso de Engenharia Química da Faculdade de 
Engenharia Química da UNICAMP, com o título profissional de “Engenheiro(a) 
Químico(a)” (código 141-06-00 da Tabela de Títulos Profissionais do Sistema 
Confea/Crea). Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. 
Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega 
Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  378/2018 

Referência: Processo nº C-62/1993 V4 

Interessado(a): 
ESCOLA DE ENGENHARIA DA UNIVERSIDADE 
MACKENZIE 

EMENTA: Concede atribuições aos egressos de 2015 e 2016 do curso de 
Engenharia de Materiais – Materiais Poliméricos da Escola de Engenharia da 
Universidade Mackenzie, com o título profissional de “Engenheiro(a) de 
Materiais”  

DECISÃO 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo C-62/1993 V4 que trata do referendo das 
atribuições, do título profissional e das atividades e competências estendidas pela 
unidade de origem aos egressos de 2014-2 a 2016-2 do curso de Engenharia de 
Materiais – Habilitação Materiais Poliméricos, da Escola de Engenharia da Universidade 
Mackenzie; Considerando que as alterações, na estrutura curricular para os egressos de 
2015 e 2016 do curso de Engenharia de Materiais – Materiais Poliméricos da Escola de 
Engenharia da Universidade Mackenzie, não foram significativas; Considerando o 
disposto na alínea “d” do art. 46 da Lei Federal nº 5.194, de 1966; Considerando a 
Resolução Confea nº 1.007, de 2003; Considerando a Resolução Confea nº 218, de 1973 
e a Resolução Confea nº 241, de 1976; Considerando a Resolução Confea nº 1.073, de 
2016 e Considerando a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, instituída 
pela Resolução Confea nº 473, de 2002., DECIDIU pela concessão das atribuições 
previstas no art. 7º da Lei nº. 5.194, de 24 de dezembro de 1966, combinadas 
com as atividades relacionadas no art. 5º da Resolução nº. 1.073, de 2016, para 
o desempenho das competências relacionadas no art. 1º da Resolução nº 241, 
de 31 de julho de 1976, do Confea, aos egressos de 2015 e 2016 do curso de 
Engenharia de Materiais – Materiais Poliméricos da Escola de Engenharia da 
Universidade Mackenzie, com o título profissional de “Engenheiro(a) de 
Materiais” (código 141-02-00 da Tabela de Títulos Profissionais do Sistema 
Confea/Crea). Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. 
Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega 
Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
Cientifique-se e cumpra-se. 

São Paulo,  de novembro de 2018. 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  379/2018 

Referência: Processo nº C-1123/2016 V2 e Orig 

Interessado(a): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO–UNIFESP–
CAMPUS S.J.CAMPOS 

EMENTA: Concede atribuições aos egressos de 2016 a 2018 do curso de 
Engenharia de Materiais da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, 
Campus São José dos Campos, com o título profissional de “Engenheiro(a) de 
Materiais” 

DECISÃO 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo C-1123/2016 V2 e Orig que trata do 
referendo das atribuições, do título profissional e das atividades e competências 
estendidas pela unidade de origem aos egressos de 2016 a 2018 do curso de Engenharia 
de Materiais da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP – Campus São José dos 
Campos; Considerando que não houve alterações na estrutura curricular para os 
egressos de 2016 a 2018 do curso de Engenharia de Materiais da Universidade Federal 
de São Paulo – UNIFESP, Campus São José dos Campos; Considerando o disposto na 
alínea “d” do art. 46 da Lei Federal nº 5.194, de 1966; Considerando a Resolução Confea 
nº 1.007, de 2003; Considerando a Resolução Confea nº 218, de 1973 e a Resolução 
Confea nº 241, de 1976; Considerando a Resolução Confea nº 1.073, de 2016 e 
Considerando a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, instituída pela 
Resolução Confea nº 473, de 2002, DECIDIU pela concessão das atribuições 
previstas no art. 7º da Lei nº. 5.194, de 24 de dezembro de 1966, combinadas 
com as atividades relacionadas no art. 5º da Resolução nº. 1.073, de 2016, para 
o desempenho das competências relacionadas no art. 1º da Resolução nº 241, 
de 31 de julho de 1976, do Confea, aos egressos de 2016 a 2018 do curso de 
Engenharia de Materiais da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, 
Campus São José dos Campos, com o título profissional de “Engenheiro(a) de 
Materiais” (código 141-02-00 da Tabela de Títulos Profissionais do Sistema 
Confea/Crea). Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. 
Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega 
Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções.Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  380/2018 

Referência: Processo nº C-915/2016 

Interessado(a): FACULDADE DE ROSEIRA - FARO 

 
EMENTA: Cadastra o curso de Engenharia Química da Faculdade de Roseira - FARO 
e concede atribuições aos egressos de 2015 que colaram grau em 2016, com o 
título profissional de “Engenheiro(a) Químico(a)”  

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo C-915/2016 que trata do cadastramento do 
novo curso de Graduação em Engenharia Química – Bacharelado (Matutino e Noturno) da 
Faculdade de Roseira – FARO, Roseira, SP; Considerando o disposto na alínea “d” do art. 
46 da Lei Federal nº 5.194, de 1966; Considerando a Resolução Confea nº 1.007, de 
2003; Considerando a Resolução Confea nº 218/73; Considerando a Resolução nº 
1073/2016; e Considerando a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, 
instituída pela Resolução Confea nº 473, de 2002, DECIDIU pelo cadastramento do 
curso de Engenharia Química da Faculdade de Roseira - FARO com a concessão 
das atribuições previstas no art. 7º da Lei nº. 5.194, de 24 de dezembro de 
1966, combinadas com as atividades relacionadas no art. 5º da Resolução nº. 
1.073, de 2016, para o desempenho das competências relacionadas no art. 17 
da Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, do Confea aos egressos de 2015 
que colaram grau em 2016, com o título profissional de “Engenheiro(a) 
Químico(a)” (código 141-06-00 da Tabela de Títulos Profissionais do Sistema 
Confea/Crea). Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. 
Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega 
Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  381/2018 

Referência: Processo nº C-620/2015 V2 

Interessado(a): 
FACULDADE DE CIÊNCIAS FARMACEUTICAS – UNESP - 
ARARAQUARA 

 
EMENTA: Retifica a Decisão CEEQ/SP nº 364/2017 e concede atribuições aos 
concluintes do ano 2018 do curso de Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia, 
da Faculdade de Ciências Farmacêuticas- UNESP – C. Araraquara, com restrições 
para a indústria petroquímica e com habilitação para atuar em indústrias de 
bioprocessamento e farmacêuticas com título profissional “Engenheiro 
Bioquímico” 
 

DECISÃO 
 

A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo C-620/2015 V2 que trata do referendo das 
atribuições, do título profissional e das atividades e competências estendidas pela 
unidade de origem aos egressos de 2018 do curso de Engenharia de Bioprocessos e 
Biotecnologia da UNESP – Campus Araraquara; Considerando que não houve alterações 
na estrutura curricular para os egressos de 2018 do curso de Engenharia de Bioprocessos 
e Biotecnologia da UNESP – Campus Araraquara; Considerando o disposto na alínea “d” 
do art. 46 da Lei Federal nº 5.194, de 1966; Considerando a Resolução Confea nº 1.007, 
de 2003; Considerando a Resolução Confea nº 218/73; Considerando a Resolução nº 
1073/2016; e Considerando a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, 
instituída pela Resolução Confea nº 473, de 2002, DECIDIU 1) por retificar a Decisão 
CEEQ/SP nº 364/2017 mantendo o seguinte texto: pela concessão das 
atribuições do artigo 7º da Lei 5.194/1966, com restrição as atividades 2, 15, 
16 e 17 para o desempenho das atividades relacionadas no artigo 17 da 
Resolução CONFEA 218/1973, com restrições para a indústria petroquímica, 
com título profissional “Engenheiro Bioquímico”, código 141-10-00 (Resolução 
CONFEA 473/2002), com habilitação para atuar em indústrias de 
bioprocessamento e farmacêuticas aos concluintes do ano 2017 do curso de 
Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia, da Faculdade de Ciências 
Farmacêuticas- UNESP – C. Araraquara; 2) pela concessão das atribuições do 
artigo 7º da Lei 5.194/1966, com restrição as atividades 2, 15, 16 e 17 para o 
desempenho das atividades relacionadas no artigo 17 da Resolução CONFEA 
218/1973, com restrições para a indústria petroquímica e com habilitação para 
atuar em indústrias de bioprocessamento e farmacêuticas com título 
profissional “Engenheiro Bioquímico”, código 141-10-00 (Resolução CONFEA 
473/2002), aos concluintes do ano 2018 do curso de Engenharia de 
Bioprocessos e Biotecnologia, da Faculdade de Ciências Farmacêuticas- UNESP – 
C. Araraquara. Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. 
Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega 
Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales  
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Continuação da Decisão CEEQ/SP nº 381/2018.... 
 
 
 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08  de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  382/2018 

Referência: Processo nº PR-14254/2018 

Interessado(a): BRUNO DE VASCONCELOS PEREIRA DA SILVA 

 
EMENTA: Indefere a interrupção de registro do Engenheiro Químico Bruno 
Vasconcelos Pereira da Silva 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo PR-14254/2018 que trata do pedido de 
interrupção de registro no CREA-SP do Engenheiro Químico Bruno Vasconcelos Pereira da 
Silva; Considerando os artigos 7º e 46 da Lei nº 5.194/66; considerando a Lei nº 
12.514/11; considerando os artigos 30 a 32 da Resolução nº 1.007/2003 do CONFEA; 
considerando o artigo 17 da Resolução nº 218/73 do CONFEA; considerando as 
atividades desenvolvidas pelo profissional na empresa Nestlé Brasil Ltda. e que apesar da 
empresa não exigir registro em Conselho Profissional essas atividades são típicas da 
Engenharia (estabelecer rotinas de trabalhos nas linhas de produção, coordenar os 
processos; fornecer ferramentas de controle, análise e fluxo de processos, reportar 
resultados com o NCE, gerenciar performances e propor ações e garantir as execuções), 
DECIDIU pelo indeferimento da interrupção de registro do Engenheiro Químico 
Bruno Vasconcelos Pereira da Silva. Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. 
Marcelo Alexandre Prado. Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar 
Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio 
Pereira; Gislaine Cristina Sales Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino 
Gomes Junior; Jorge Joel de Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo 
Wanderley de Albuquerque Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria 
Gonçalves; Ricardo de Gouveia; Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não 
havendo votos contrários nem abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08  de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  383/2018 

Referência: Processo nº PR-283/2016 

Interessado(a): CHRISTINE SUEHIRO 

 
EMENTA: Defere a interrupção de registro da Engenheira Química Christine 
Suehiro a partir de 01/07/2015 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo PR-283/2016 que trata do pedido de 
interrupção de registro no CREA-SP da Engenheira Química Christine Suehiro; 
Considerando os artigos 7º e 46 da Lei nº 5.194/66; considerando a Lei nº 12.514/11; 
considerando os artigos 30 a 32 da Resolução nº 1.007/2003 do CONFEA; considerando 
o artigo 17 da Resolução nº 218/73 do CONFEA; considerando as atividades exercidas 
pelo profissional, DECIDIU pelo deferimento da interrupção de registro da 
Engenheira Química Christine Suehiro a partir de 01/07/2015. Coordenou a 
reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram favoravelmente 
os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; Claudia Cristina 
Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales Brugnoli da Cunha; 
Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de Faria Souza; José 
Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque Cavalcanti; Marcelo 
Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; Valter Domingos Idargo 
e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  384/2018 

Referência: Processo nº PR-587/2018 

Interessado(a): HENRIQUE KENJI FORMAGGIO NOGUCHI 

 
EMENTA: Não concede a interrupção de registro do interessado Henrique Kenji 
Formaggio Noguchi 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo PR-587/2018 que trata de solicitação de 
interrupção de registro neste Conselho do Engenheiro de Materiais Henrique Kenji 
Formaggio Noguchi, alegando como motivo “não exercerei mais atividade que requeira 
registro no CREA”; Considerando a legislação pertinente ao caso, a saber: Lei Federal no 
5.194/1966, que “regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e 
Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências”, com destaque para seu Artigo 7o, que 
descrimina as atividades e atribuições profissionais do Engenheiro, do Arquiteto e do 
Engenheiro-Agrônomo; Resolução CONFEA no 218/1973, que “Discrimina atividades das 
diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia”, com 
destaque para seu Artigo 1o, que define: “Art. 1º - Para efeito de fiscalização do 
exercício profissional correspondente às diferentes modalidades da Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam designadas as 
seguintes atividades: Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica; 
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação; Atividade 03 - Estudo de 
viabilidade técnico-econômica; Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria; 
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico; Atividade 06 - Vistoria, perícia, 
avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; Atividade 07 - Desempenho de cargo e 
função técnica; Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e 
divulgação técnica; extensão; Atividade 09 - Elaboração de orçamento; Atividade 10 - 
Padronização, mensuração e controle de qualidade; Atividade 11 - Execução de obra e 
serviço técnico; Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico; Atividade 13 - 
Produção técnica e especializada; Atividade 14 - Condução de trabalho técnico; Atividade 
15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção; 
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo; Atividade 17 - Operação e 
manutenção de equipamento e instalação; Atividade 18 - Execução de desenho técnico.”; 
Resolução CONFEA no 241/1976, que discrimina atividades profissionais do Engenheiro 
de Materiais, com destaque para seu artigo 1o: “Art. 1º - Compete ao Engenheiro de 
Materiais o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º da Resolução nº 218, de 29 
JUN 1973, referentes aos procedimentos tecnológicos na fabricação de materiais para a 
indústria e suas transformações industriais; na utilização das instalações e equipamentos 
destinados a esta produção industrial especializada; seus serviços afins e correlatos.”; 
Resolução CONFEA no 1.007/2003, que “Dispõe sobre o registro de profissionais, aprova 
os modelos e os critérios para expedição de Carteira de Identidade Profissional e dá 
outras providências.”; Lei Federal no 12.514/2011, que “Dá nova redação ao art. 4o da  
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Continuação da Decisão CEEQ/SP nº 384/2018.... 
 
 
Lei no 6.932, de 7 de julho de 1981, que dispõe sobre as atividades do médico-
residente; e trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral” ; 
Considerando ainda: As múltiplas atividades elencadas para o cargo ocupado pelo 
interessado, destacando que várias delas constam na lista de atividades constante na 
Resolução no 218/1973; A necessidade de conhecimentos de formação superior para tal 
cargo; A importância da formação do interessado, Engenharia de Materiais, no 
desenvolvimento das atividades relativas à função, em especial no que diz respeito a 
processos de produção, transformação e uso de materiais, e desenvolvimento de novos 
usos industriais para os materiais; As atividades econômicas desenvolvidas pela 
contratante, “Comércio Atacadista de Fios, Fibras, Produtos Químicos e Petroquímicos, e 
outros”, além de “Outras Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas não especificadas 
anteriormente”; Que conforme a Resolução no 241/76, em 31 de julho de 1976, 
publicada no Diário Oficial da União de 18 de agosto de 1976, à folha 3298, Seção I, 
Parte II e por intermédio do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 
CONFEA, foram estabelecidas as atribuições do Engenheiro de Materiais, como segue: 
“Compete a esse profissional supervisão, estudo, projeto, especificação, assistência, 
consultoria, perícia e pareceres técnicos; ensino, pesquisa, ensaio, padronização, 
controle de qualidade; montagem, operação e reparo de equipamentos e outras 
atividades referentes aos procedimentos tecnológicos na fabricação de materiais para a 
indústria e suas transformações industriais; e equipamentos destinados a essa produção 
industrial especializada, seus serviços afins e correlatos.”, DECIDIU por não conceder 
a interrupção de registro do interessado neste Conselho. Coordenou a reunião o 
Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram favoravelmente os(as) 
Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; Claudia Cristina 
Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales Brugnoli da Cunha; 
Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de Faria Souza; José 
Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque Cavalcanti; Marcelo 
Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; Valter Domingos Idargo 
e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  385/2018 

Referência: Processo nº PR-14353/2018 

Interessado(a): LÚCIA EMÍLIA BITENCOURT GALVÃO LEITE 

 
EMENTA: Defere a interrupção de registro da Engenheira de Alimentos Lucia 
Emília Bitencourt Galvão Leite 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo PR-14353/2018 que trata do pedido de 
interrupção de registro no CREA-SP da Engenheira de Alimentos Lucia Emília Bitencourt 
Galvão Leite; Considerando os artigos 7º e 46 da Lei nº 5.194/66; considerando a Lei nº 
12.514/11; considerando os artigos 30 a 32 da Resolução nº 1.007/2003 do CONFEA; 
considerando o artigo 19 da Resolução nº 218/73 do CONFEA; considerando as 
atividades da profissional na área laboratorial;, DECIDIU pelo deferimento da 
interrupção de registro da Engenheira de Alimentos Lucia Emília Bitencourt 
Galvão Leite. Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. 
Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega 
Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  386/2018 

Referência: Processo nº PR-14295/2018 

Interessado(a): José Bacus Filho 

 
EMENTA: Defere a interrupção de registro do Engenheiro Têxtil José Bacus Filho 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo PR-14295/2018 que trata do pedido de 
interrupção de registro no CREA-SP do Engenheiro Têxtil José Bacus Filho; considerando 
os artigos 7º e 46 da Lei nº 5.194/66; considerando a Lei nº 12.514/11; considerando os 
artigos 30 a 32 da Resolução nº 1.007/2003 do CONFEA; considerando o artigo 20 da 
Resolução nº 218/73 do CONFEA; considerando que o profissional não exerce atividades 
técnicas, sendo sócio de uma empresa comercial, DECIDIU pelo deferimento da 
interrupção de registro do Engenheiro Têxtil José Bacus Filho. Coordenou a 
reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram favoravelmente 
os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; Claudia Cristina 
Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales Brugnoli da Cunha; 
Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de Faria Souza; José 
Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque Cavalcanti; Marcelo 
Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; Valter Domingos Idargo 
e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  387/2018 

Referência: Processo nº PR-55/2013 

Interessado(a): MÁRCIA APARECIDA DOS SANTOS 

 
EMENTA: Defere a interrupção de registro da Engenheira de Alimentos Márcia 
Aparecida dos Santos a partir de setembro de 2017 e determina a verificação do 
quadro técnico das duas empresas, Vallée S/A e Merial Saúde Animal 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo PR-55/2013 que trata de pedido de 
interrupção de registro no CREA-SP da Engenheira de Alimentos Márcia Aparecida dos 
Santos; Considerando os artigos 7º e 46 da Lei nº 5.194/66; considerando a Lei nº 
12.514/11; considerando os artigos 30 a 32 da Resolução nº 1.007/2003 do CONFEA; 
considerando o artigo 19 da Resolução nº 218/73 do CONFEA; considerando que um 
Engenheiro de Alimentos atuando como supervisor de produção em uma empresa da 
área de saúde animal necessita de registro em Conselho Profissional e que a Engenharia 
de Alimentos é uma área exclusiva da engenharia e produção é uma atividade técnica; 
considerando a situação atual da profissional; considerando que as atividades da 
profissional enquanto funcionária da empresa Vallée S/A são atividades técnicas afetas à 
fiscalização deste Conselho, DECIDIU 1. Pelo deferimento da interrupção de 
registro da Engenheira de Alimentos Márcia Aparecida dos Santos a partir de 
setembro de 2017; 2. Que seja verificado o quadro técnico das duas 
empresas, Vallée S/A e Merial Saúde Animal. Coordenou a reunião o Conselheiro 
Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): 
Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco 
Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo 
Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; 
José Eduardo Wanderley de Albuquerque Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica 
Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, 
não havendo votos contrários nem abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  388/2018 

Referência: Processo nº R-30/2018 

Interessado(a): MARITZA RODRIGUEZ GUAL 

 
EMENTA: Concede à Maritza Rodriguez Gual as atribuições dos artigos 2º e 3º da 
Resolução 1.099/2018 do Confea e título profissional de Engenheira Nuclear  

 
DECISÃO 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo R-30/2018 que trata de registro de profissional 
Engenheiro Nuclear MARITZA RODRIGUEZ GUAL diplomada no exterior, que concluiu em 
15 de julho de 1987 o curso de Engenharia em Energia Nuclear no Instituto Superior de 
Ciências e Tecnologias e Ciências Aplicadas da Universidade de Havana - Cuba; 
Considerando que o título de Engenheiro em Energia Nuclear foi obtido com matérias 
cursadas no Instituto Superior de Tecnologias e Ciências Aplicadas na Universidade de 
Havana - Cuba, concluído em julho de 1987. Conforme parecer da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro – UFRJ o Certificado apresentado pela profissional é equivalente ao 
curso de Engenharia Nuclear, com o título de Engenheira Nuclear. Considerando que após 
Proposta de Cotejo, tendo como base a Resolução CSE/CNE nº 11/2002 verificou-se que 
existe equivalência entre os conteúdos das disciplinas que correspondem ao cerne da 
formação em engenharia nuclear. Considerando o art. 46 da Lei nº 5.194/66. 
Considerando o atendimento à Resolução nº 1.007/03 do Confea; Considerando a 
Resolução 1073/16 do Confea. Considerando a Resolução 1.099/18 do Confea, DECIDIU 
pela concessão à Maritza Rodriguez Gual as atribuições dos artigos 2º e 3º da 
Resolução 1.099/2018 do Confea e título profissional de Engenheira Nuclear 
(código 141.11.00 da Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea). 
Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram 
favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; 
Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 29 de outubro de 2018. 
 

 
Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 

Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  389/2018 

Referência: Processo nº SF-289/2018 

Interessado(a): LUCAS E MENDES - ME 

 
EMENTA: Não obriga o registro da empresa Lucas e Mendes – ME neste Conselho 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-289/2018 que trata da empresa Lucas e 
Mendes – ME foi autuada através do AI nº 377/2012 por infração ao artigo 59 da Lei 
5.194/66 no processo SF-1702/2011 que transitou em julgado conforme informado à 
folha 26 do presente processo; Considerando os artigos 7º, 8º, 45, al. “a” do art. 46 e 59 
da Lei 5.194/66; considerando o artigo 1º da Lei nº 6839/80; considerando a Resolução 
1008/04 do CONFEA; considerando o porte da empresa, DECIDIU pela não 
obrigatoriedade de registro da empresa Lucas e Mendes – ME neste Conselho. 
Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram 
favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; 
Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  390/2018 

Referência: Processo nº SF-70/2018 

Interessado(a): SUCOTROP LTDA 

 
EMENTA: Mantem o Auto de Infração Nº 68715/2018 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-70/2018 que trata de autuação da empresa 
SUCOTROP LTDA. por infração ao artigo 59 da Lei 5.194/66 – nova reincidência, que sem 
registro e sem a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente 
habilitado e registrado neste Conselho continua realizando suas atividades de fabricação 
e comercialização de sucos; Considerando os artigos 7º, 8º, 45, al. “a” do art. 46 e 59 da 
Lei 5.194/66; considerando a Lei nº 6839/80; considerando a Resolução nº 417/98 do 
Confea; considerando a Resolução 1008/04 do CONFEA; Considerando que as atividades 
de fabricação de sucos concentrados de frutas envolvem conhecimentos relativos à 
Engenharia de Alimentos, são atividades de produção técnica especializada industrial e 
necessitam de Responsável Técnico, conforme a alínea “h” do art. 7º e o parágrafo único 
do art. 8º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. O processo envolve a seleção e higienização 
da matéria prima; conservação (pelo calor, pelo frio, por controle de umidade, por 
irradiação, por aditivos químicos); fermentação; desidratação; concentração, com 
necessidade de conhecimentos de Análise Sensorial; Controle de Qualidade; Embalagens; 
Higiene na Indústria de Alimentos; Microbiologia de Alimentos; Operações Unitárias; 
Processos de Conservação; Química e Bioquímica de Alimentos; Tecnologia e 
Processamento de alimentos de origem animal e vegetal; Toxicologia de Alimentos. A 
matéria prima, assim como o processo de produção, deve ser submetido às avaliações 
físico-químicas, microbiológicas e sensoriais, visando garantir a qualidade do produto 
final e a saúde do consumidor. As operações utilizadas para a fabricação de alimentos 
requerem conhecimentos das matérias primas, do processo de fabricação, cálculos de 
engenharia para definição e otimização das condições operacionais do processo, para 
garantir a segurança e a qualidade do alimento, assim como cálculos de engenharia para 
utilizar o menor consumo energético, o maior aproveitamento do espaço físico e no 
menor tempo. Ainda, para a correta fabricação dos alimentos, são necessários 
conhecimentos específicos de Engenharia de Alimentos, tais como Boas Práticas de 
Fabricação (BPF), Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), Sistemas e 
Equipamentos de embalagem e armazenamento do produto. Todas estas atividades são 
de produção técnica especializada industrial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 
5.194/66, devendo ser realizadas por profissional com conhecimentos de Engenharia de 
Alimentos, e quando exercidas por pessoas jurídicas, precisam de participação efetiva e 
autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia. Estas pessoas jurídicas só poderão iniciar suas 
atividades depois de promoverem o competente registro nos CREAS, bem como o dos 
profissionais do seu quadro técnico, conforme o Art. 59 da mesma Lei Federal. Além  
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Continuação da Decisão CEEQ/SP nº 390/2018.... 

 
 
disso, a implantação de programas de segurança alimentar (BPFs e APPCC) na produção 
de alimentos é requisito de diversas legislações nacionais, tais como: Portaria 326 de 
30/07/1997 e Portaria 1428 de 26/11/93 do Ministério da Saúde e Resolução 275 da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. A Engenharia de Alimentos é uma habilitação 
específica do profissional Engenheiro. Portanto, as atividades de industrialização de 
alimentos são atividades típicas da Engenharia de Alimentos. Acrescentando ainda, o 
Ministério da Educação e do Desporto, através da Portaria nº 1.695, de 05 de dezembro 
de 1994, resolveu que a Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do Curso 
de Engenharia. Convém ainda citar que o registro de empresas e a anotação de 
profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, são obrigatórios nas entidades 
competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da 
atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros, conforme o 
Art. 1º da Lei Federal nº 6.839, de 30 de outubro de 1980; Considerando ainda que, de 
acordo com a Resolução CONFEA nº 417, de 1998, são enquadráveis nos art. 59 e 60 da 
Lei Federal nº 5.194, de 1966, as empresas industriais relacionadas em seu art. 1º, 
destacando o item 26 - INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES, subitem 26.00 - 
Indústria de beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares 
de origem vegetal, DECIDIU pela manutenção do Auto de Infração Nº 
68715/2018. Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. 
Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega 
Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  391/2018 

Referência: Processo nº SF-942/2018 

Interessado(a): LETÍCIA PEPPE COELHO 

 
EMENTA: Defere a interrupção de registro da Engenheira Química Letícia Peppe 
Coelho 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-942/2018 que trata de interrupção de 
registro no CREA-SP da Engenheira Química Letícia Peppe Coelho e considerando os 
artigos 7º e 46 da Lei nº 5.194/66; considerando a Lei nº 12.514/11; considerando os 
artigos 30 a 32 da Resolução nº 1.007/2003 do CONFEA; considerando as atividades da 
profissional na função de auxiliar de laboratório com registro ativo no CRQ, DECIDIU 
pelo deferimento da interrupção de registro da Engenheira Química Letícia 
Peppe Coelho. Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. 
Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega 
Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  392/2018 

Referência: Processo nº SF-548/2016 

Interessado(a): 
TRANSCOR INDÚSTRIA DE PIGMENTOS E CORANTES 
LTDA 

 
EMENTA: Não obriga o registro da empresa neste Conselho e arquiva o processo 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-548/2016 que trata da apuração de 
irregularidades da empresa TRANSCOR INDÚSTRIA DE PIGMENTOS E CORANTES LTDA., 
cujo objetivo social é a “exploração do ramo de atividade de indústria e comércio de 
produtos químicos (pigmentos, corantes e preparações pigmentadas), representação, 
importação e exportação” (fl. 20); Considerando os artigos 7º, 8º, 45, al. “a” do art. 46 e 
59 da Lei 5.194/66; considerando a Lei nº 6839/80; considerando a Resolução nº 417/98 
do Confea; considerando a Resolução 1008/04 do CONFEA, DECIDIU pela não 
obrigatoriedade de registro da empresa neste Conselho e arquivamento do 
presente processo. Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre 
Prado. Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes 
Vega Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina 
Sales Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel 
de Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08  de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  393/2018 

Referência: Processo nº SF-1206/2018 

Interessado(a): NÁDIA AZEVEDO DE ALMEIDA 

 
EMENTA: Encerra o assunto, arquiva o processo e orienta ao Sr. Chefe da UGI III 
GRE-6  

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1206/2018 que trata de apuração de 
irregularidades após fiscalização realizada na CETESB em 22/05/2018 com a apuração do 
quadro técnico da companhia e considerando o artigo 3º da Lei nº 5.194/66: Art. 3º- São 
reservadas exclusivamente aos profissionais referidos nesta Lei as denominações de 
engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo, acrescidas, obrigatoriamente, das 
características de sua formação básica. Parágrafo único - As qualificações de que trata 
este Artigo poderão ser acompanhadas de designações outras referentes a cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e pósgraduação; Considerando que conforme artigo 2º 
da Lei nº 9.784/99 a “Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência”; considerando 
que a profissional demonstrou à folha 11 e 11 verso que possui habilitação para atuar 
como Engenheira Sanitarista uma vez que o documento foi reconhecido para fins de 
anotação de seu registro profissional no CREA-RJ, DECIDIU 1- Pelo encerramento do 
assunto e arquivamento do processo e; 2- por orientar ao Sr. Chefe da UGI III 
GRE-6 que está incorrendo na mesma infração uma vez que não apõe ao seu 
título de engenheiro sua formação básica e que futuramente tome esse cuidado. 
Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram 
favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; 
Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  394/2018 

Referência: Processo nº SF-1086/2018 

Interessado(a): 
CASA BRANCA – IND. E COM. DE CONSERVAS, IMP. EXP. 
LTDA. EPP 

 
EMENTA: Obriga o registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1086/2018 que trata de empresa com 
objeto social “fabricação e conservas de palmitos, frutas, fabricação de sucos de frutas, 
hortaliças e legumes, comércio varejista, atacadista e distribuição de produtos 
alimentícios em geral”(fl. 02), sem registro e sem a participação efetiva e autoria 
declarada de profissional legalmente habilitado e registrado neste Conselho.Considerando 
o objeto social e as atividades da interessada na área de Alimentos; As atividades de 
fabricação de palmito em conserva envolvem conhecimentos relativos à Engenharia de 
Alimentos, são atividades de produção técnica especializada industrial e necessitam de 
Responsável Técnico, conforme a alínea “h” do art. 7º e o parágrafo único do art. 8º da 
Lei Federal nº 5.194, de 1966. O processo consiste em: recepção e limpeza do palmito 
pupunha (armazenamento e refrigeração), corte e classificação, envase, (preparo da 
salmoura ácida), adição da salmoura, fechamento, cozimento, resfriamento, teste de 
vedação, armazenamento, controle de qualidade e rotulagem A matéria prima, assim 
como o processo de produção, deve ser submetida às avaliações físico-químicas, 
microbiológicas e sensoriais, visando garantir a qualidade do produto final e a saúde do 
consumidor. O processo produtivo inclui métodos de conservação de alimentos 
(resfriamento, tratamento térmico, redução da atividade de água, uso de aditivos, 
embalagem em atmosfera controlada/modificada, etc...), com o objetivo de garantir a 
qualidade (sanitária, comercial, sensorial e nutricional) do produto a ser fornecido ao 
consumidor. As operações utilizadas para a fabricação de alimentos requerem 
conhecimentos das matérias primas, do processo de fabricação, cálculos de engenharia 
para definição e otimização das condições operacionais do processo, para garantir a 
segurança e a qualidade do alimento, assim como cálculos de engenharia para utilizar o 
menor consumo energético, o maior aproveitamento do espaço físico e no menor tempo. 
Ainda, para a correta fabricação dos alimentos, são necessários conhecimentos 
específicos de Engenharia de Alimentos, tais como Boas Práticas de Fabricação (BPF), 
Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), Sistemas e Equipamentos de 
embalagem e armazenamento do produto. Todas estas atividades são de produção 
técnica especializada industrial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 5.194/66, 
devendo ser realizadas por profissional com conhecimentos de Engenharia de  
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Continuação da Decisão CEEQ/SP nº 394/2018.... 

 
Alimentos, e quando exercidas por pessoas jurídicas, precisam de participação efetiva e 
autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia. Estas pessoas jurídicas só poderão iniciar suas 
atividades depois de promoverem o competente registro nos CREAS, bem como o dos 
profissionais do seu quadro técnico, conforme o Art. 59 da mesma Lei Federal. Além 
disso, a implantação de programas de segurança alimentar (BPFs e APPCC) na produção 
de alimentos é requisito de diversas legislações nacionais, tais como: Portaria 326 de 
30/07/1997 e Portaria 1428 de 26/11/93 do Ministério da Saúde e Resolução 275 da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. A Engenharia de Alimentos é uma habilitação 
específica do profissional Engenheiro. Portanto, as atividades de industrialização de 
alimentos são atividades típicas da Engenharia de Alimentos. Acrescentando ainda, o 
Ministério da Educação e do Desporto, através da Portaria nº 1.695, de 05 de dezembro 
de 1994, resolveu que a Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do Curso 
de Engenharia. Convém ainda citar que o registro de empresas e a anotação de 
profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, são obrigatórios nas entidades 
competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da 
atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros, conforme o 
Art. 1º da Lei Federal nº 6.839, de 30 de outubro de 1980; Considerando ainda que, de 
acordo com a Resolução CONFEA nº 417, de 1998, são enquadráveis nos art. 59 e 60 da 
Lei Federal nº 5.194, de 1966, as empresas industriais relacionadas em seu art. 1º, 
destacando o item 26 - INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES, subitens 26.00 - 
Indústria de beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares 
de origem vegetal e 26.03 - Indústria de preparação de alimentos e produção de 
conservas e doces; Considerando a Resolução CONFEA nº 1.008, de 2004, DECIDIU 
pela obrigatoriedade de registro da interessada neste Conselho, com a 
participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e 
registrado neste Conselho, nas áreas de Engenharia Química ou Engenharia de 
Alimentos, notificando-a desta exigência, com um prazo de 10 (dez) dias para 
sua regularização. Findo o prazo, não tendo requerido seu registro, deverá ser 
lavrada a autuação por infração ao art. 59 da Lei Federal nº 5.194, de 1966. 
Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram 
favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; 
Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  395/2018 

Referência: Processo nº SF-1089/2018 

Interessado(a): R.L. PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EIRELI - ME 

 
EMENTA: Obriga o registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1089/2018 que trata de empresa com 
objeto social “fabricação de conservas de palmitos, comércio atacadista de produtos 
alimentícios em geral ” (fl. 08), sem registro e sem a participação efetiva e autoria 
declarada de profissional legalmente habilitado e registrado neste Conselho; 
Considerando o objeto social e as atividades da interessada na área de Alimentos; 
Considerando que as atividades de fabricação de palmito em conserva envolvem 
conhecimentos relativos à Engenharia de Alimentos, são atividades de produção técnica 
especializada industrial e necessitam de Responsável Técnico, conforme a alínea “h” do 
art. 7º e o parágrafo único do art. 8º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. O processo 
envolve a recepção e seleção de matéria prima, utilizando palmito pupunha que é 
descascado, lavado, picado, envasado, salgado, passando por sistema de 
acondicionamento e estocagem do produto. A matéria prima, assim como o processo de 
produção, deve ser submetida às avaliações físico-químicas, microbiológicas e sensoriais, 
visando garantir a qualidade do produto final e a saúde do consumidor. O processo 
produtivo inclui métodos de conservação de alimentos (tratamento térmico, redução da 
atividade de água, uso de aditivos, embalagem em atmosfera controlada/modificada, 
etc...), com o objetivo de garantir a qualidade (sanitária, comercial, sensorial e 
nutricional) do produto a ser fornecido ao consumidor. As operações utilizadas para a 
fabricação de alimentos requerem conhecimentos das matérias primas, do processo de 
fabricação, cálculos de engenharia para definição e otimização das condições 
operacionais do processo, para garantir a segurança e a qualidade do alimento, assim 
como cálculos de engenharia para utilizar o menor consumo energético, o maior 
aproveitamento do espaço físico e no menor tempo. Ainda, para a correta fabricação dos 
alimentos, são necessários conhecimentos específicos de Engenharia de Alimentos, tais 
como Boas Práticas de Fabricação (BPF), Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle 
(APPCC), Sistemas e Equipamentos de embalagem e armazenamento do produto. Todas 
estas atividades são de produção técnica especializada industrial, conforme estabelecido 
na Lei Federal nº 5.194/66, devendo ser realizadas por profissional com conhecimentos 
de Engenharia de Alimentos, e quando exercidas por pessoas jurídicas, precisam de 
participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.  
 
 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO – CREA-SP 

 

 

Fls. Nº ____________ 
 

__________________ 
Jeane Tennenbaum 

REG.3770 – Téc.Serv.Adm. 
GEAC-SUPTEC 

 

Continuação da Decisão CEEQ/SP nº 395/2018.... 

 
Estas pessoas jurídicas só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o 
competente registro nos CREAS, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico, 
conforme o Art. 59 da mesma Lei Federal. Além disso, a implantação de programas de 
segurança alimentar (BPFs e APPCC) na produção de alimentos é requisito de diversas 
legislações nacionais, tais como: Portaria 326 de 30/07/1997 e Portaria 1428 de 
26/11/93 do Ministério da Saúde e Resolução 275 da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. A Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do profissional 
Engenheiro. Portanto, as atividades de industrialização de alimentos são atividades 
típicas da Engenharia de Alimentos. Acrescentando ainda, o Ministério da Educação e do 
Desporto, através da Portaria nº 1.695, de 05 de dezembro de 1994, resolveu que a 
Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do Curso de Engenharia. Convém 
ainda citar que o registro de empresas e a anotação de profissionais legalmente 
habilitados, delas encarregados, são obrigatórios nas entidades competentes para a 
fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em 
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros, conforme o Art. 1º da Lei Federal 
nº 6.839, de 30 de outubro de 1980; Considerando ainda que, de acordo com a 
Resolução CONFEA nº 417, de 1998, são enquadráveis nos art. 59 e 60 da Lei Federal nº 
5.194, de 1966, as empresas industriais relacionadas em seu art. 1º, destacando o item 
26 - INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES, subitens 26.00 - Indústria de 
beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares de origem 
vegetal e 26.03 - Indústria de preparação de alimentos e produção de conservas e 
doces; Considerando a Resolução CONFEA nº 1.008, de 2004, DECIDIU pela 
obrigatoriedade de registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho, nas áreas de Engenharia Química ou Engenharia de Alimentos, 
notificando-a desta exigência, com um prazo de 10 (dez) dias para sua 
regularização. Findo o prazo, não tendo requerido seu registro, deverá ser 
lavrada a autuação por infração ao art. 59 da Lei Federal nº 5.194, de 1966. 
Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram 
favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; 
Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08  de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  396/2018 

Referência: Processo nº SF-1097/2018 

Interessado(a): RT INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PALMITO LTDA 

 
EMENTA: Obriga o registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1097/2018 que trata de empresa com 
objeto social “fabricação de conservas de palmitos” (fl. 02), sem registro e sem a 
participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho; Considerando o objeto social e as atividades da interessada na área de 
Alimentos. As atividades de fabricação de palmito em conserva envolvem conhecimentos 
relativos à Engenharia de Alimentos, são atividades de produção técnica especializada 
industrial e necessitam de Responsável Técnico, conforme a alínea “h” do art. 7º e o 
parágrafo único do art. 8º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. O processo consiste em O 
processo consiste em descascar o palmito e encaminhá-lo para a cozinha para a 
preparação da conserva do palmito com o sal, ácido cítrico e Ajinomoto. A matéria prima, 
assim como o processo de produção, deve ser submetida às avaliações físico-químicas, 
microbiológicas e sensoriais, visando garantir a qualidade do produto final e a saúde do 
consumidor. O processo produtivo inclui métodos de conservação de alimentos 
(resfriamento, tratamento térmico, redução da atividade de água, uso de aditivos, 
embalagem em atmosfera controlada/modificada, etc...), com o objetivo de garantir a 
qualidade (sanitária, comercial, sensorial e nutricional) do produto a ser fornecido ao 
consumidor. As operações utilizadas para a fabricação de alimentos requerem 
conhecimentos das matérias primas, do processo de fabricação, cálculos de engenharia 
para definição e otimização das condições operacionais do processo, para garantir a 
segurança e a qualidade do alimento, assim como cálculos de engenharia para utilizar o 
menor consumo energético, o maior aproveitamento do espaço físico e no menor tempo. 
Ainda, para a correta fabricação dos alimentos, são necessários conhecimentos 
específicos de Engenharia de Alimentos, tais como Boas Práticas de Fabricação (BPF), 
Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), Sistemas e Equipamentos de 
embalagem e armazenamento do produto. Todas estas atividades são de produção 
técnica especializada industrial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 5.194/66, 
devendo ser realizadas por profissional com conhecimentos de Engenharia de Alimentos, 
e quando exercidas por pessoas jurídicas, precisam de participação efetiva e autoria 
declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia. Estas pessoas jurídicas só poderão iniciar suas atividades 
depois de promoverem o competente registro nos CREAS, bem como  
 
 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO – CREA-SP 

 

 

Fls. Nº ____________ 
 

__________________ 
Jeane Tennenbaum 

REG.3770 – Téc.Serv.Adm. 
GEAC-SUPTEC 

 

Continuação da Decisão CEEQ/SP nº 396/2018.... 

 
o dos profissionais do seu quadro técnico, conforme o Art. 59 da mesma Lei Federal. 
Além disso, a implantação de programas de segurança alimentar (BPFs e APPCC) na 
produção de alimentos é requisito de diversas legislações nacionais, tais como: Portaria 
326 de 30/07/1997 e Portaria 1428 de 26/11/93 do Ministério da Saúde e Resolução 275 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. A Engenharia de Alimentos é uma habilitação 
específica do profissional Engenheiro. Portanto, as atividades de industrialização de 
alimentos são atividades típicas da Engenharia de Alimentos. Acrescentando ainda, o 
Ministério da Educação e do Desporto, através da Portaria nº 1.695, de 05 de dezembro 
de 1994, resolveu que a Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do Curso 
de Engenharia.Convém ainda citar que o registro de empresas e a anotação de 
profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, são obrigatórios nas entidades 
competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da 
atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros, conforme o 
Art. 1º da Lei Federal nº 6.839, de 30 de outubro de 1980. Considerando ainda que, de 
acordo com a Resolução CONFEA nº 417, de 1998, são enquadráveis nos art. 59 e 60 da 
Lei Federal nº 5.194, de 1966, as empresas industriais relacionadas em seu art. 1º, 
destacando o item 26 - INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES, subitens 26.00 - 
Indústria de beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares 
de origem vegetal e 26.03 - Indústria de preparação de alimentos e produção de 
conservas e doces; Considerando a Resolução CONFEA nº 1.008, de 2004, DECIDIU 
pela obrigatoriedade de registro da interessada neste Conselho, com a 
participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e 
registrado neste Conselho, nas áreas de Engenharia Química ou Engenharia de 
Alimentos, notificando-a desta exigência, com um prazo de 10 (dez) dias para 
sua regularização. Findo o prazo, não tendo requerido seu registro, deverá ser 
lavrada a autuação por infração ao art. 59 da Lei Federal nº 5.194, de 1966. 
Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram 
favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; 
Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  397/2018 

Referência: Processo nº SF-1098/2018 

Interessado(a): PALMITOS RB INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

 
EMENTA: Obrigao registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1098/2018 que trata de empresa de 
pequeno porte com objeto social “fabricação de conservas de palmito, comércio varejista 
de laticínios e frios” (fl. 14), sem registro e sem a participação efetiva e autoria declarada 
de profissional legalmente habilitado e registrado neste Conselho; Considerando o objeto 
social e as atividades da interessada na área de Alimentos, As atividades de fabricação 
de palmito em conserva envolvem conhecimentos relativos à Engenharia de Alimentos, 
são atividades de produção técnica especializada industrial e necessitam de Responsável 
Técnico, conforme a alínea “h” do art. 7º e o parágrafo único do art. 8º da Lei Federal nº 
5.194, de 1966. O processo envolve a recepção e seleção de matéria prima, utilizando 
palmito pupunha , que é descascado, lavado, picado, envasado, salgado, cozido, 
passando por sistema de acondicionamento e estocagem do produto. A matéria prima, 
assim como o processo de produção, deve ser submetida às avaliações físico-químicas, 
microbiológicas e sensoriais, visando garantir a qualidade do produto final e a saúde do 
consumidor. O processo produtivo inclui métodos de conservação de alimentos 
(resfriamento, congelamento, tratamento térmico, redução da atividade de água, uso de 
aditivos, embalagem em atmosfera controlada/modificada, etc...), com o objetivo de 
garantir a qualidade (sanitária, comercial, sensorial e nutricional) do produto a ser 
fornecido ao consumidor. As operações utilizadas para a fabricação de alimentos 
requerem conhecimentos das matérias primas, do processo de fabricação, cálculos de 
engenharia para definição e otimização das condições operacionais do processo, para 
garantir a segurança e a qualidade do alimento, assim como cálculos de engenharia para 
utilizar o menor consumo energético, o maior aproveitamento do espaço físico e no 
menor tempo. Ainda, para a correta fabricação dos alimentos, são necessários 
conhecimentos específicos de Engenharia de Alimentos, tais como Boas Práticas de 
Fabricação (BPF), Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), Sistemas e 
Equipamentos de embalagem e armazenamento do produto. Todas estas atividades são 
de produção técnica especializada industrial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 
5.194/66, devendo ser realizadas por profissional com conhecimentos de Engenharia de 
Alimentos, e quando exercidas por pessoas jurídicas, precisam de participação efetiva e 
autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia. 
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Estas pessoas jurídicas só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o 
competente registro nos CREAS, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico, 
conforme o Art. 59 da mesma Lei Federal. Além disso, a implantação de programas de 
segurança alimentar (BPFs e APPCC) na produção de alimentos é requisito de diversas 
legislações nacionais, tais como: Portaria 326 de 30/07/1997 e Portaria 1428 de 
26/11/93 do Ministério da Saúde e Resolução 275 da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. A Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do profissional 
Engenheiro. Portanto, as atividades de industrialização de alimentos são atividades 
típicas da Engenharia de Alimentos. Acrescentando ainda, o Ministério da Educação e do 
Desporto, através da Portaria nº 1.695, de 05 de dezembro de 1994, resolveu que a 
Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do Curso de Engenharia. Convém 
ainda citar que o registro de empresas e a anotação de profissionais legalmente 
habilitados, delas encarregados, são obrigatórios nas entidades competentes para a 
fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em 
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros, conforme o Art. 1º da Lei Federal 
nº 6.839, de 30 de outubro de 1980. Considerando ainda que, de acordo com a 
Resolução CONFEA nº 417, de 1998, são enquadráveis nos art. 59 e 60 da Lei Federal nº 
5.194, de 1966, as empresas industriais relacionadas em seu art. 1º, destacando o item 
26 - INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES, subitens 26.00 - Indústria de 
beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares de origem 
vegetal e 26.03 - Indústria de preparação de alimentos e produção de conservas e 
doces; Considerando a Resolução CONFEA nº 1.008, de 2004, DECIDIU pela 
obrigatoriedade de registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho, nas áreas de Engenharia Química ou Engenharia de Alimentos, 
notificando-a desta exigência, com um prazo de 10 (dez) dias para sua 
regularização. Findo o prazo, não tendo requerido seu registro, deverá ser 
lavrada a autuação por infração ao art. 59 da Lei Federal nº 5.194, de 1966. 
Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram 
favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; 
Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  398/2018 

Referência: Processo nº SF-1101/2018 

Interessado(a): FAMÍLIA FORNAZIER LTDA 

 
EMENTA: Obriga o registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1101/2018 que trata de empresa com 
objeto social “comércio varejista de laticínios e frios, comércio atacadista especializado 
em produtos alimentícios não especificados anteriormente, fabricação de conservas de 
legumes e outros vegetais exceto palmito, fabricação de conservas de palmito” (fl. 09), 
sem registro e sem a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente 
habilitado e registrado neste Conselho;Considerando o objeto social e as atividades da 
interessada na área de Alimentos. As atividades de fabricação de palmito em conserva 
envolvem conhecimentos relativos à Engenharia de Alimentos, são atividades de 
produção técnica especializada industrial e necessitam de Responsável Técnico, conforme 
a alínea “h” do art. 7º e o parágrafo único do art. 8º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. O 
processo envolve a recepção e seleção de matéria prima, utilizando palmito pupunha in 
natura que é descascado, lavado, picado, salgado e envasado passando por sistema de 
acondicionamento e estocagem do produto. A matéria prima, assim como o processo de 
produção, deve ser submetida às avaliações físico-químicas, microbiológicas e sensoriais, 
visando garantir a qualidade do produto final e a saúde do consumidor. O processo 
produtivo inclui métodos de conservação de alimentos (resfriamento, congelamento, 
tratamento térmico, redução da atividade de água, uso de aditivos, embalagem em 
atmosfera controlada/modificada, etc...), com o objetivo de garantir a qualidade 
(sanitária, comercial, sensorial e nutricional) do produto a ser fornecido ao consumidor. 
As operações utilizadas para a fabricação de alimentos requerem conhecimentos das 
matérias primas, do processo de fabricação, cálculos de engenharia para definição e 
otimização das condições operacionais do processo, para garantir a segurança e a 
qualidade do alimento, assim como cálculos de engenharia para utilizar o menor 
consumo energético, o maior aproveitamento do espaço físico e no menor tempo. Ainda, 
para a correta fabricação dos alimentos, são necessários conhecimentos específicos de 
Engenharia de Alimentos, tais como Boas Práticas de Fabricação (BPF), Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), Sistemas e Equipamentos de embalagem 
e armazenamento do produto. Todas estas atividades são de produção técnica 
especializada industrial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 5.194/66, devendo ser 
realizadas por profissional com conhecimentos de Engenharia de Alimentos, e quando 
exercidas por pessoas jurídicas, precisam de  
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participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. Estas pessoas jurídicas só poderão 
iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos CREAS, bem 
como o dos profissionais do seu quadro técnico, conforme o Art. 59 da mesma Lei 
Federal. Além disso, a implantação de programas de segurança alimentar (BPFs e 
APPCC) na produção de alimentos é requisito de diversas legislações nacionais, tais 
como: Portaria 326 de 30/07/1997 e Portaria 1428 de 26/11/93 do Ministério da Saúde e 
Resolução 275 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. A Engenharia de Alimentos é 
uma habilitação específica do profissional Engenheiro. Portanto, as atividades de 
industrialização de alimentos são atividades típicas da Engenharia de Alimentos. 
Acrescentando ainda, o Ministério da Educação e do Desporto, através da Portaria nº 
1.695, de 05 de dezembro de 1994, resolveu que a Engenharia de Alimentos é uma 
habilitação específica do Curso de Engenharia. Convém ainda citar que o registro de 
empresas e a anotação de profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, são 
obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas 
profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem 
serviços a terceiros, conforme o Art. 1º da Lei Federal nº 6.839, de 30 de outubro de 
1980. Considerando ainda que, de acordo com a Resolução CONFEA nº 417, de 1998, 
são enquadráveis nos art. 59 e 60 da Lei Federal nº 5.194, de 1966, as empresas 
industriais relacionadas em seu art. 1º, destacando o item 26 - INDÚSTRIA DE 
PRODUTOS ALIMENTARES, subitens 26.00 - Indústria de beneficiamento, moagem, 
torrefação e fabricação de produtos alimentares de origem vegetal e 26.03 - Indústria de 
preparação de alimentos e produção de conservas e doces; Considerando a Resolução 
CONFEA nº 1.008, de 2004, DECIDIU pela obrigatoriedade de registro da 
interessada neste Conselho, com a participação efetiva e autoria declarada de 
profissional legalmente habilitado e registrado neste Conselho, nas áreas de 
Engenharia Química ou Engenharia de Alimentos, notificando-a desta exigência, 
com um prazo de 10 (dez) dias para sua regularização. Findo o prazo, não tendo 
requerido seu registro, deverá ser lavrada a autuação por infração ao art. 59 da 
Lei Federal nº 5.194, de 1966. Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo 
Alexandre Prado. Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa 
Junior; Balmes Vega Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; 
Gislaine Cristina Sales Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes 
Junior; Jorge Joel de Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley 
de Albuquerque Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo 
de Gouveia; Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos 
contrários nem abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  399/2018 

Referência: Processo nº SF-1102/2018 

Interessado(a): MARINEIDE BENTO LUZ GONÇALVES - ME 

 
EMENTA: Obriga o registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho.       

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1102/2018 que trata de empresa com 
objeto social “fabricação de conserva de palmito”, sem registro e sem a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado neste 
Conselho. Considerando o objeto social e as atividades da interessada na área de 
Alimentos; As atividades de fabricação de palmito em conserva envolvem conhecimentos 
relativos à Engenharia de Alimentos, são atividades de produção técnica especializada 
industrial e necessitam de Responsável Técnico, conforme a alínea “h” do art. 7º e o 
parágrafo único do art. 8º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. O processo envolve a 
recepção e seleção de matéria prima, utilizando palmito pupunha in natura adquirido 
direto do fornecedor que é descascado, lavado, picado, salgado e envasado passando por 
sistema de acondicionamento e estocagem do produto. A matéria prima, assim como o 
processo de produção, deve ser submetido às avaliações físico-químicas, microbiológicas 
e sensoriais, visando garantir a qualidade do produto final e a saúde do consumidor. O 
processo produtivo inclui métodos de conservação de alimentos (resfriamento, 
congelamento, tratamento térmico, redução da atividade de água, uso de aditivos, 
embalagem em atmosfera controlada/modificada, etc...), com o objetivo de garantir a 
qualidade (sanitária, comercial, sensorial e nutricional) do produto a ser fornecido ao 
consumidor. As operações utilizadas para a fabricação de alimentos requerem 
conhecimentos das matérias primas, do processo de fabricação, cálculos de engenharia 
para definição e otimização das condições operacionais do processo, para garantir a 
segurança e a qualidade do alimento, assim como cálculos de engenharia para utilizar o 
menor consumo energético, o maior aproveitamento do espaço físico e no menor tempo. 
Ainda, para a correta fabricação dos alimentos, são necessários conhecimentos 
específicos de Engenharia de Alimentos, tais como Boas Práticas de Fabricação (BPF), 
Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), Sistemas e Equipamentos de 
embalagem e armazenamento do produto. Todas estas atividades são de produção 
técnica especializada industrial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 5.194/66, 
devendo ser realizadas por profissional com conhecimentos de Engenharia de Alimentos, 
e quando exercidas por pessoas jurídicas, precisam de participação efetiva e autoria 
declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia. Estas pessoas jurídicas só poderão  
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iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos CREAS, bem 
como o dos profissionais do seu quadro técnico, conforme o Art. 59 da mesma Lei 
Federal. Além disso, a implantação de programas de segurança alimentar (BPFs e 
APPCC) na produção de alimentos é requisito de diversas legislações nacionais, tais 
como: Portaria 326 de 30/07/1997 e Portaria 1428 de 26/11/93 do Ministério da Saúde e 
Resolução 275 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. A Engenharia de Alimentos é 
uma habilitação específica do profissional Engenheiro. Portanto, as atividades de 
industrialização de alimentos são atividades típicas da Engenharia de Alimentos. 
Acrescentando ainda, o Ministério da Educação e do Desporto, através da Portaria nº 
1.695, de 05 de dezembro de 1994, resolveu que a Engenharia de Alimentos é uma 
habilitação específica do Curso de Engenharia. Convém ainda citar que o registro de 
empresas e a anotação de profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, são 
obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas 
profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem 
serviços a terceiros, conforme o Art. 1º da Lei Federal nº 6.839, de 30 de outubro de 
1980; Considerando ainda que, de acordo com a Resolução CONFEA nº 417, de 1998, 
são enquadráveis nos art. 59 e 60 da Lei Federal nº 5.194, de 1966, as empresas 
industriais relacionadas em seu art. 1º, destacando o item 26 - INDÚSTRIA DE 
PRODUTOS ALIMENTARES, subitens 26.00 - Indústria de beneficiamento, moagem, 
torrefação e fabricação de produtos alimentares de origem vegetal e 26.03 - Indústria de 
preparação de alimentos e produção de conservas e doces; Considerando a Resolução 
CONFEA nº 1.008, de 2004, DECIDIU pela obrigatoriedade de registro da 
interessada neste Conselho, com a participação efetiva e autoria declarada de 
profissional legalmente habilitado e registrado neste Conselho, nas áreas de 
Engenharia Química ou Engenharia de Alimentos, notificando-a desta exigência, 
com um prazo de 10 (dez) dias para sua regularização. Findo o prazo, não tendo 
requerido seu registro, deverá ser lavrada a autuação por infração ao art. 59 da 
Lei Federal nº 5.194, de 1966. Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo 
Alexandre Prado. Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa 
Junior; Balmes Vega Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; 
Gislaine Cristina Sales Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes 
Junior; Jorge Joel de Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley 
de Albuquerque Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo 
de Gouveia; Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos 
contrários nem abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  400/2018 

Referência: Processo nº SF-1103/2018 

Interessado(a): JOEL CRUZ DE SOUSA - ME 

 
EMENTA: Obriga o registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1103/2018 que trata de empresa com 
objeto social “fabricação de conservas de palmito, comércio varejista e atacadista de 
produtos alimentícios” (fl. 13), sem registro e sem a participação efetiva e autoria 
declarada de profissional legalmente habilitado e registrado neste Conselho; 
Considerando o objeto social e as atividades da interessada na área de Alimentos. As 
atividades de fabricação de palmito em conserva envolvem conhecimentos relativos à 
Engenharia de Alimentos, são atividades de produção técnica especializada industrial e 
necessitam de Responsável Técnico, conforme a alínea “h” do art. 7º e o parágrafo único 
do art. 8º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. O processo envolve a recepção e seleção de 
matéria prima, utilizando palmito pupunha , que é descascado, lavado, picado, envasado, 
salgado, cozido, passando por sistema de acondicionamento e estocagem do produto. A 
matéria prima, assim como o processo de produção, deve ser submetida às avaliações 
físico-químicas, microbiológicas e sensoriais, visando garantir a qualidade do produto 
final e a saúde do consumidor. O processo produtivo inclui métodos de conservação de 
alimentos (resfriamento, congelamento, tratamento térmico, redução da atividade de 
água, uso de aditivos, embalagem em atmosfera controlada/modificada, etc...), com o 
objetivo de garantir a qualidade (sanitária, comercial, sensorial e nutricional) do produto 
a ser fornecido ao consumidor. As operações utilizadas para a fabricação de alimentos 
requerem conhecimentos das matérias primas, do processo de fabricação, cálculos de 
engenharia para definição e otimização das condições operacionais do processo, para 
garantir a segurança e a qualidade do alimento, assim como cálculos de engenharia para 
utilizar o menor consumo energético, o maior aproveitamento do espaço físico e no 
menor tempo. Ainda, para a correta fabricação dos alimentos, são necessários 
conhecimentos específicos de Engenharia de Alimentos, tais como Boas Práticas de 
Fabricação (BPF), Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), Sistemas e 
Equipamentos de embalagem e armazenamento do produto. Todas estas atividades são 
de produção técnica especializada industrial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 
5.194/66, devendo ser realizadas por profissional com conhecimentos de Engenharia de 
Alimentos, e quando exercidas por pessoas jurídicas, precisam de participação efetiva e 
autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia.  
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Estas pessoas jurídicas só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o 
competente registro nos CREAS, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico, 
conforme o Art. 59 da mesma Lei Federal. Além disso, a implantação de programas de 
segurança alimentar (BPFs e APPCC) na produção de alimentos é requisito de diversas 
legislações nacionais, tais como: Portaria 326 de 30/07/1997 e Portaria 1428 de 
26/11/93 do Ministério da Saúde e Resolução 275 da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. A Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do profissional 
Engenheiro. Portanto, as atividades de industrialização de alimentos são atividades 
típicas da Engenharia de Alimentos. Acrescentando ainda, o Ministério da Educação e do 
Desporto, através da Portaria nº 1.695, de 05 de dezembro de 1994, resolveu que a 
Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do Curso de Engenharia. Convém 
ainda citar que o registro de empresas e a anotação de profissionais legalmente 
habilitados, delas encarregados, são obrigatórios nas entidades competentes para a 
fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em 
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros, conforme o Art. 1º da Lei Federal 
nº 6.839, de 30 de outubro de 1980; Considerando ainda que, de acordo com a 
Resolução CONFEA nº 417, de 1998, são enquadráveis nos art. 59 e 60 da Lei Federal nº 
5.194, de 1966, as empresas industriais relacionadas em seu art. 1º, destacando o item 
26 - INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES, subitens 26.00 - Indústria de 
beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares de origem 
vegetal e 26.03 - Indústria de preparação de alimentos e produção de conservas e 
doces; Considerando a Resolução CONFEA nº 1.008, de 2004, DECIDIU pela 
obrigatoriedade de registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho, nas áreas de Engenharia Química ou Engenharia de Alimentos, 
notificando-a desta exigência, com um prazo de 10 (dez) dias para sua 
regularização. Findo o prazo, não tendo requerido seu registro, deverá ser 
lavrada a autuação por infração ao art. 59 da Lei Federal nº 5.194, de 1966. 
Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram 
favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; 
Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  401/2018 

Referência: Processo nº SF-1104/2018 

Interessado(a): BEL TERRA ALIMENTOS EIRELI 

 
EMENTA: Obriga o registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1104/2018 que trata de empresa com 
objeto social “fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, exceto palmito; 
fabricação de conservas de palmito” (fl. 12), sem registro e sem a participação efetiva e 
autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado neste Conselho; 
Considerando o objeto social e as atividades da interessada na área de Alimentos. As 
atividades de fabricação de palmito em conserva envolvem conhecimentos relativos à 
Engenharia de Alimentos, são atividades de produção técnica especializada industrial e 
necessitam de Responsável Técnico, conforme a alínea “h” do art. 7º e o parágrafo único 
do art. 8º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. O processo envolve a recepção e seleção de 
matéria prima, utilizando palmito pupunha , que é descascado, lavado, picado, envasado, 
salgado, cozido, passando por sistema de acondicionamento e estocagem do produto. A 
matéria prima, assim como o processo de produção, deve ser submetida às avaliações 
físico-químicas, microbiológicas e sensoriais, visando garantir a qualidade do produto 
final e a saúde do consumidor. O processo produtivo inclui métodos de conservação de 
alimentos (resfriamento, congelamento, tratamento térmico, redução da atividade de 
água, uso de aditivos, embalagem em atmosfera controlada/modificada, etc...), com o 
objetivo de garantir a qualidade (sanitária, comercial, sensorial e nutricional) do produto 
a ser fornecido ao consumidor. As operações utilizadas para a fabricação de alimentos 
requerem conhecimentos das matérias primas, do processo de fabricação, cálculos de 
engenharia para definição e otimização das condições operacionais do processo, para 
garantir a segurança e a qualidade do alimento, assim como cálculos de engenharia para 
utilizar o menor consumo energético, o maior aproveitamento do espaço físico e no 
menor tempo. Ainda, para a correta fabricação dos alimentos, são necessários 
conhecimentos específicos de Engenharia de Alimentos, tais como Boas Práticas de 
Fabricação (BPF), Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), Sistemas e 
Equipamentos de embalagem e armazenamento do produto. Todas estas atividades são 
de produção técnica especializada industrial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 
5.194/66, devendo ser realizadas por profissional com conhecimentos de Engenharia de 
Alimentos, e quando exercidas por pessoas jurídicas, precisam de participação efetiva e 
autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia.  
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Estas pessoas jurídicas só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o 
competente registro nos CREAS, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico, 
conforme o Art. 59 da mesma Lei Federal. Além disso, a implantação de programas de 
segurança alimentar (BPFs e APPCC) na produção de alimentos é requisito de diversas 
legislações nacionais, tais como: Portaria 326 de 30/07/1997 e Portaria 1428 de 
26/11/93 do Ministério da Saúde e Resolução 275 da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. A Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do profissional 
Engenheiro. Portanto, as atividades de industrialização de alimentos são atividades 
típicas da Engenharia de Alimentos. Acrescentando ainda, o Ministério da Educação e do 
Desporto, através da Portaria nº 1.695, de 05 de dezembro de 1994, resolveu que a 
Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do Curso de Engenharia. Convém 
ainda citar que o registro de empresas e a anotação de profissionais legalmente 
habilitados, delas encarregados, são obrigatórios nas entidades competentes para a 
fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em 
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros, conforme o Art. 1º da Lei Federal 
nº 6.839, de 30 de outubro de 1980. Considerando ainda que, de acordo com a 
Resolução CONFEA nº 417, de 1998, são enquadráveis nos art. 59 e 60 da Lei Federal nº 
5.194, de 1966, as empresas industriais relacionadas em seu art. 1º, destacando o item 
26 - INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES, subitens 26.00 - Indústria de 
beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares de origem 
vegetal e 26.03 - Indústria de preparação de alimentos e produção de conservas e 
doces; Considerando a Resolução CONFEA nº 1.008, de 2004, DECIDIU pela 
obrigatoriedade de registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho, nas áreas de Engenharia Química ou Engenharia de Alimentos, 
notificando-a desta exigência, com um prazo de 10 (dez) dias para sua 
regularização. Findo o prazo, não tendo requerido seu registro, deverá ser 
lavrada a autuação por infração ao art. 59 da Lei Federal nº 5.194, de 1966. 
Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram 
favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; 
Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  402/2018 

Referência: Processo nº SF-1105/2018 

Interessado(a): PALMER INC. ALIMENTOS LTDA. ME 

 
EMENTA: Obriga o registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1105/2018 que trata de empresa com 
objeto social “exploração por conta própria do ramo de indústria e comércio de produtos 
alimentícios em geral, prestação de serviços de transformação e embalagem de produtos 
alimentícios de terceiros, envasar palmito, azeitona, cogumelos e conservas em geral” 
(fl. 08), sem registro e sem a participação efetiva e autoria declarada de profissional 
legalmente habilitado e Considerando o objeto social e as atividades da interessada na 
área de Alimentos. As atividades de fabricação de palmito em conserva envolvem 
conhecimentos relativos à Engenharia de Alimentos, são atividades de produção técnica 
especializada industrial e necessitam de Responsável Técnico, conforme a alínea “h” do 
art. 7º e o parágrafo único do art. 8º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. O processo 
envolve a recepção e seleção de matéria prima, utilizando palmito pupunha in natura, 
que é descascado, lavado, picado, envasado, salgado, cozido, passando por sistema de 
acondicionamento e estocagem do produto. A matéria prima, assim como o processo de 
produção, deve ser submetida às avaliações físico-químicas, microbiológicas e sensoriais, 
visando garantir a qualidade do produto final e a saúde do consumidor. O processo 
produtivo inclui métodos de conservação de alimentos (resfriamento, congelamento, 
tratamento térmico, redução da atividade de água, uso de aditivos, embalagem em 
atmosfera controlada/modificada, etc...), com o objetivo de garantir a qualidade 
(sanitária, comercial, sensorial e nutricional) do produto a ser fornecido ao consumidor. 
As operações utilizadas para a fabricação de alimentos requerem conhecimentos das 
matérias primas, do processo de fabricação, cálculos de engenharia para definição e 
otimização das condições operacionais do processo, para garantir a segurança e a 
qualidade do alimento, assim como cálculos de engenharia para utilizar o menor 
consumo energético, o maior aproveitamento do espaço físico e no menor tempo. Ainda, 
para a correta fabricação dos alimentos, são necessários conhecimentos específicos de 
Engenharia de Alimentos, tais como Boas Práticas de Fabricação (BPF), Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), Sistemas e Equipamentos de embalagem 
e armazenamento do produto. Todas estas atividades são de produção técnica 
especializada industrial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 5.194/66, devendo ser 
realizadas por profissional com conhecimentos de Engenharia de Alimentos, e quando 
exercidas por pessoas jurídicas, precisam de  
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participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. Estas pessoas jurídicas só poderão 
iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos CREAS, bem 
como o dos profissionais do seu quadro técnico, conforme o Art. 59 da mesma Lei 
Federal. Além disso, a implantação de programas de segurança alimentar (BPFs e 
APPCC) na produção de alimentos é requisito de diversas legislações nacionais, tais 
como: Portaria 326 de 30/07/1997 e Portaria 1428 de 26/11/93 do Ministério da Saúde e 
Resolução 275 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. A Engenharia de Alimentos é 
uma habilitação específica do profissional Engenheiro. Portanto, as atividades de 
industrialização de alimentos são atividades típicas da Engenharia de Alimentos. 
Acrescentando ainda, o Ministério da Educação e do Desporto, através da Portaria nº 
1.695, de 05 de dezembro de 1994, resolveu que a Engenharia de Alimentos é uma 
habilitação específica do Curso de Engenharia. Convém ainda citar que o registro de 
empresas e a anotação de profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, são 
obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas 
profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem 
serviços a terceiros, conforme o Art. 1º da Lei Federal nº 6.839, de 30 de outubro de 
1980. Considerando ainda que, de acordo com a Resolução CONFEA nº 417, de 1998, 
são enquadráveis nos art. 59 e 60 da Lei Federal nº 5.194, de 1966, as empresas 
industriais relacionadas em seu art. 1º, destacando o item 26 - INDÚSTRIA DE 
PRODUTOS ALIMENTARES, subitens 26.00 - Indústria de beneficiamento, moagem, 
torrefação e fabricação de produtos alimentares de origem vegetal e 26.03 - Indústria de 
preparação de alimentos e produção de conservas e doces; Considerando a Resolução 
CONFEA nº 1.008, de 2004, DECIDIU pela obrigatoriedade de registro da 
interessada neste Conselho, com a participação efetiva e autoria declarada de 
profissional legalmente habilitado e registrado neste Conselho, nas áreas de 
Engenharia Química ou Engenharia de Alimentos, notificando-a desta exigência, 
com um prazo de 10 (dez) dias para sua regularização. Findo o prazo, não tendo 
requerido seu registro, deverá ser lavrada a autuação por infração ao art. 59 da 
Lei Federal nº 5.194, de 1966. Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo 
Alexandre Prado. Votaram favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa 
Junior; Balmes Vega Garcia; Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; 
Gislaine Cristina Sales Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes 
Junior; Jorge Joel de Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley 
de Albuquerque Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo 
de Gouveia; Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos 
contrários nem abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  403/2018 

Referência: Processo nº SF-1106/2018 

Interessado(a): BRAZILIAN PUPUNHA COMÉRCIO LTDA 

 
EMENTA: Obriga o registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1106/2018 que trata de empresa com 
objeto social “envasamento de produtos diversos, comércio atacadista de matérias 
primas agrícolas com atividade de defracionamento e acondicionamento, fabricação de 
conservas de frutas, palmito, legumes e outros vegetais” (fl. 23), porém verificado in 
loco a fabricação de conservas de palmito, sem registro e sem a participação efetiva e 
autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado neste 
Conselho;Considerando o objeto social e as atividades da interessada na área de 
Alimentos. As atividades de fabricação de palmito em conserva envolvem conhecimentos 
relativos à Engenharia de Alimentos, são atividades de produção técnica especializada 
industrial e necessitam de Responsável Técnico, conforme a alínea “h” do art. 7º e o 
parágrafo único do art. 8º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. O processo envolve a 
recepção e seleção de matéria prima, utilizando palmito pupunha in natura, que é 
descascado, lavado, picado, salgado e envasado passando por sistema de 
acondicionamento e estocagem do produto. A matéria prima, assim como o processo de 
produção, deve ser submetida às avaliações físico-químicas, microbiológicas e sensoriais, 
visando garantir a qualidade do produto final e a saúde do consumidor. O processo 
produtivo inclui métodos de conservação de alimentos (resfriamento, congelamento, 
tratamento térmico, redução da atividade de água, uso de aditivos, embalagem em 
atmosfera controlada/modificada, etc...), com o objetivo de garantir a qualidade 
(sanitária, comercial, sensorial e nutricional) do produto a ser fornecido ao consumidor. 
As operações utilizadas para a fabricação de alimentos requerem conhecimentos das 
matérias primas, do processo de fabricação, cálculos de engenharia para definição e 
otimização das condições operacionais do processo, para garantir a segurança e a 
qualidade do alimento, assim como cálculos de engenharia para utilizar o menor 
consumo energético, o maior aproveitamento do espaço físico e no menor tempo. Ainda, 
para a correta fabricação dos alimentos, são necessários conhecimentos específicos de 
Engenharia de Alimentos, tais como Boas Práticas de Fabricação (BPF), Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), Sistemas e Equipamentos de embalagem 
e armazenamento do produto. Todas estas atividades são de produção técnica 
especializada industrial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 5.194/66, devendo ser 
realizadas por profissional com conhecimentos de Engenharia de Alimentos, e quando 
exercidas por  
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pessoas jurídicas, precisam de participação efetiva e autoria declarada de profissional 
legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 
Estas pessoas jurídicas só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o 
competente registro nos CREAS, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico, 
conforme o Art. 59 da mesma Lei Federal. Além disso, a implantação de programas de 
segurança alimentar (BPFs e APPCC) na produção de alimentos é requisito de diversas 
legislações nacionais, tais como: Portaria 326 de 30/07/1997 e Portaria 1428 de 
26/11/93 do Ministério da Saúde e Resolução 275 da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. A Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do profissional 
Engenheiro. Portanto, as atividades de industrialização de alimentos são atividades 
típicas da Engenharia de Alimentos. Acrescentando ainda, o Ministério da Educação e do 
Desporto, através da Portaria nº 1.695, de 05 de dezembro de 1994, resolveu que a 
Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do Curso de Engenharia. Convém 
ainda citar que o registro de empresas e a anotação de profissionais legalmente 
habilitados, delas encarregados, são obrigatórios nas entidades competentes para a 
fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em 
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros, conforme o Art. 1º da Lei Federal 
nº 6.839, de 30 de outubro de 1980; Considerando ainda que, de acordo com a 
Resolução CONFEA nº 417, de 1998, são enquadráveis nos art. 59 e 60 da Lei Federal nº 
5.194, de 1966, as empresas industriais relacionadas em seu art. 1º, destacando o item 
26 - INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES, subitens 26.00 - Indústria de 
beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares de origem 
vegetal e 26.03 - Indústria de preparação de alimentos e produção de conservas e 
doces; Considerando a Resolução CONFEA nº 1.008, de 2004, DECIDIU pela 
obrigatoriedade de registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho, nas áreas de Engenharia Química ou Engenharia de Alimentos, 
notificando-a desta exigência, com um prazo de 10 (dez) dias para sua 
regularização. Findo o prazo, não tendo requerido seu registro, deverá ser 
lavrada a autuação por infração ao art. 59 da Lei Federal nº 5.194, de 1966. 
Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram 
favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; 
Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  404/2018 

Referência: Processo nº SF-1112/2018 

Interessado(a): LUZEIDE FERREIRA DE LIMA 

 
EMENTA: Obriga o registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1112/2018 que trata de empresa de 
pequeno porte com objeto social “fabricação de conservas de palmito” (fl. 10), sem 
registro e sem a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente 
habilitado e registrado neste Conselho;Considerando o objeto social e as atividades da 
interessada na área de Alimentos. As atividades de fabricação de palmito em conserva 
envolvem conhecimentos relativos à Engenharia de Alimentos, são atividades de 
produção técnica especializada industrial e necessitam de Responsável Técnico, conforme 
a alínea “h” do art. 7º e o parágrafo único do art. 8º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. O 
processo envolve a recepção e seleção de matéria prima, utilizando palmito pupunha , 
que é descascado, lavado, picado, envasado, salgado, cozido, passando por sistema de 
acondicionamento e estocagem do produto. A matéria prima, assim como o processo de 
produção, deve ser submetida às avaliações físico-químicas, microbiológicas e sensoriais, 
visando garantir a qualidade do produto final e a saúde do consumidor. O processo 
produtivo inclui métodos de conservação de alimentos (resfriamento, congelamento, 
tratamento térmico, redução da atividade de água, uso de aditivos, embalagem em 
atmosfera controlada/modificada, etc...), com o objetivo de garantir a qualidade 
(sanitária, comercial, sensorial e nutricional) do produto a ser fornecido ao consumidor. 
As operações utilizadas para a fabricação de alimentos requerem conhecimentos das 
matérias primas, do processo de fabricação, cálculos de engenharia para definição e 
otimização das condições operacionais do processo, para garantir a segurança e a 
qualidade do alimento, assim como cálculos de engenharia para utilizar o menor 
consumo energético, o maior aproveitamento do espaço físico e no menor tempo. Ainda, 
para a correta fabricação dos alimentos, são necessários conhecimentos específicos de 
Engenharia de Alimentos, tais como Boas Práticas de Fabricação (BPF), Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), Sistemas e Equipamentos de embalagem 
e armazenamento do produto. Todas estas atividades são de produção técnica 
especializada industrial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 5.194/66, devendo ser 
realizadas por profissional com conhecimentos de Engenharia de Alimentos, e quando 
exercidas por pessoas jurídicas, precisam de participação efetiva e autoria declarada de 
profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia. Estas pessoas jurídicas só poderão iniciar suas atividades  
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depois de promoverem o competente registro nos CREAS, bem como o dos profissionais 
do seu quadro técnico, conforme o Art. 59 da mesma Lei Federal. Além disso, a 
implantação de programas de segurança alimentar (BPFs e APPCC) na produção de 
alimentos é requisito de diversas legislações nacionais, tais como: Portaria 326 de 
30/07/1997 e Portaria 1428 de 26/11/93 do Ministério da Saúde e Resolução 275 da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. A Engenharia de Alimentos é uma habilitação 
específica do profissional Engenheiro. Portanto, as atividades de industrialização de 
alimentos são atividades típicas da Engenharia de Alimentos. Acrescentando ainda, o 
Ministério da Educação e do Desporto, através da Portaria nº 1.695, de 05 de dezembro 
de 1994, resolveu que a Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do Curso 
de Engenharia. Convém ainda citar que o registro de empresas e a anotação de 
profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, são obrigatórios nas entidades 
competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da 
atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros, conforme o 
Art. 1º da Lei Federal nº 6.839, de 30 de outubro de 1980. Considerando ainda que, de 
acordo com a Resolução CONFEA nº 417, de 1998, são enquadráveis nos art. 59 e 60 da 
Lei Federal nº 5.194, de 1966, as empresas industriais relacionadas em seu art. 1º, 
destacando o item 26 - INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES, subitens 26.00 - 
Indústria de beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares 
de origem vegetal e 26.03 - Indústria de preparação de alimentos e produção de 
conservas e doces; Considerando a Resolução CONFEA nº 1.008, de 2004, DECIDIU 
pela obrigatoriedade de registro da interessada neste Conselho, com a 
participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e 
registrado neste Conselho, nas áreas de Engenharia Química ou Engenharia de 
Alimentos, notificando-a desta exigência, com um prazo de 10 (dez) dias para 
sua regularização. Findo o prazo, não tendo requerido seu registro, deverá ser 
lavrada a autuação por infração ao art. 59 da Lei Federal nº 5.194, de 1966. 
Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram 
favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; 
Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08  de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  405/2018 

Referência: Processo nº SF-1845/2014 

Interessado(a): Indústria de Produtos Alimentícios Cory LTDA. 

 
EMENTA: Não obriga o registro do interessado neste conselho. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1845/2014 que trata de empresa com 
objeto social “fabricação de bolachas e biscoitos (fls. 38). DECIDIU conceder vista do 
processo ao Conselheiro Valter Domingos Idargo. Coordenou a reunião o 
Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram favoravelmente os(as) 
Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; Claudia Cristina 
Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales Brugnoli da Cunha; 
Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de Faria Souza; José 
Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque Cavalcanti; Marcelo 
Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; Valter Domingos Idargo 
e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA QUÍMICA 

 
Reunião Ordinária nº 345 

Decisão CEEQ/SP nº  406/2018 

Referência: Processo nº SF-1065/2017 

Interessado(a): TICARE - INSDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS 

 
EMENTA: Obriga o registro da interessada neste Conselho, com a participação 
efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho. 

 
DECISÃO 

 
A Câmara Especializada de Engenharia Química, reunida em São Paulo, no dia 25 de 
outubro de 2018, apreciando o processo SF-1065/2017 que trata de empresa com 
objeto social “fabricação de refrigerantes, comércio varejista de bebidas, comércio 
atacadista de cerveja, chope, e refrigerante, serviços de propaganda, comércio 
atacadista especializado em produtos alimentícios” (fls. 06), sem registro e sem a 
participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado 
neste Conselho; Considerando o objeto social e as atividades da interessada na área de 
Alimentos; As atividades de fabricação de refrigerantes envolvem conhecimentos 
relativos à Engenharia de Alimentos, são atividades de produção técnica especializada 
industrial e necessitam de Responsável Técnico, conforme a alínea “h” do art. 7º e o 
parágrafo único do art. 8º da Lei Federal nº 5.194, de 1966. O processo de fabricação de 
refrigerantes envolve a recepção e seleção de matéria prima, que é o açúcar, a água, o 
conservante e os aromas, a mistura dos ingredientes e o envasamento. A matéria prima, 
assim como o processo de produção, devem ser submetidos às avaliações físico-
químicas, microbiológicas e sensoriais, visando garantir a qualidade do produto final e a 
saúde do consumidor. O processo produtivo inclui métodos de mistura, filtragem, 
gaseificação, lavagem, envase, rotulação e expedição, com o objetivo de garantir a 
qualidade (sanitária, comercial, sensorial e nutricional) do produto a ser fornecido ao 
consumidor. As operações utilizadas para a fabricação de alimentos requerem 
conhecimentos das matérias primas, do processo de fabricação, cálculos de engenharia 
para definição e otimização das condições operacionais do processo, para garantir a 
segurança e a qualidade do alimento, assim como cálculos de engenharia para utilizar o 
menor consumo energético, o maior aproveitamento do espaço físico e no menor tempo. 
Ainda, para a correta fabricação dos alimentos, são necessários conhecimentos 
específicos de Engenharia de Alimentos, tais como Boas Práticas de Fabricação (BPF), 
Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), Sistemas e Equipamentos de 
embalagem e armazenamento do produto. Todas estas atividades são de produção 
técnica especializada industrial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 5.194/66, 
devendo ser realizadas por profissional com conhecimentos de Engenharia de Alimentos, 
e quando exercidas por pessoas jurídicas, precisam de participação efetiva e autoria 
declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia. Estas pessoas jurídicas só poderão iniciar suas atividades 
depois de  
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Continuação da Decisão CEEQ/SP nº 406/2018.... 

 
promoverem o competente registro nos CREAS, bem como o dos profissionais do seu 
quadro técnico, conforme o Art. 59 da mesma Lei Federal. Além disso, a implantação de 
programas de segurança alimentar (BPFs e APPCC) na produção de alimentos é requisito 
de diversas legislações nacionais, tais como: Portaria 326 de 30/07/1997 e Portaria 1428 
de 26/11/93 do Ministério da Saúde e Resolução 275 da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. A Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do profissional 
Engenheiro. Portanto, as atividades de industrialização de refrigerantes são atividades 
típicas da Engenharia de Alimentos. Acrescentando ainda, o Ministério da Educação e do 
Desporto, através da Portaria nº 1.695, de 05 de dezembro de 1994, resolveu que a 
Engenharia de Alimentos é uma habilitação específica do Curso de Engenharia. Convém 
ainda citar que o registro de empresas e a anotação de profissionais legalmente 
habilitados, delas encarregados, são obrigatórios nas entidades competentes para a 
fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em 
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros, conforme o Art. 1º da Lei Federal 
nº 6.839, de 30 de outubro de 1980. Considerando ainda que, de acordo com a 
Resolução CONFEA nº 417, de 1998, são enquadráveis nos art. 59 e 60 da Lei Federal nº 
5.194, de 1966, as empresas industriais relacionadas em seu art. 1º, destacando o item 
27 - INDÚSTRIA DE BEBIDAS, subitem 27.04 - Indústria de fabricação e engarrafamento 
de bebidas não alcoólicas; Considerando a Resolução CONFEA nº 1.008, de 2004, 
DECIDIU  pela obrigatoriedade de registro da interessada neste Conselho, com 
a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado 
e registrado neste Conselho, nas áreas de Engenharia Química ou Engenharia de 
Alimentos, notificando-a desta exigência, com um prazo de 10 (dez) dias para 
sua regularização. Findo o prazo, não tendo requerido seu registro, deverá ser 
lavrada a autuação por infração ao art. 59 da Lei Federal nº 5.194, de 1966. 
Coordenou a reunião o Conselheiro Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado. Votaram 
favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Ademar Salgosa Junior; Balmes Vega Garcia; 
Claudia Cristina Paschoaleti; Francisco Innocencio Pereira; Gislaine Cristina Sales 
Brugnoli da Cunha; Hamilton Arnaldo Rodrigues; Higino Gomes Junior; Jorge Joel de 
Faria Souza; José Antônio Gomes Vieira; José Eduardo Wanderley de Albuquerque 
Cavalcanti; Marcelo Alexandre Prado; Monica Maria Gonçalves; Ricardo de Gouveia; 
Valter Domingos Idargo e Vivian Karina Bianchini, não havendo votos contrários nem 
abstenções. 
 
Cientifique-se e cumpra-se. 
 

São Paulo, 08 de novembro de 2018. 
 
 
 

Eng. Alim. Marcelo Alexandre Prado 
Crea-SP nº 5060483163  
Coordenador da CEEQ  

 


